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Fala, turma! Bora resolver questões?  

 

Direito Administrativo - Aula 03 4 Poderes administrativos. 4.1 Hierárquico, disciplinar, 

regulamentar e de polícia. 4.2 Uso e abuso do poder.  

Questão 1: CEBRASPE (CESPE) - AgFEP (DEPEN)/DEPEN/2021 
Assunto: Poder Hierárquico 

Jorge, chefe de repartição vinculada a órgão público federal, determinou, de forma expressa, que todos os 
servidores deveriam tratar os administrados com respeito e urbanidade e que não toleraria ofensa verbal. No 
entanto, Bruno, um de seus subordinados que exerce cargo em comissão e não possui cargo efetivo, cometeu 
grave insubordinação em serviço ao insultar Fernanda, uma administrada que havia solicitado informações 
sobre o andamento de processo que tramitava no referido órgão. Jorge, na figura de autoridade pública 
competente, abriu processo administrativo disciplinar contra Bruno, que culminou na aplicação de pena de 
suspensão por 90 dias ao insubordinado. 

 
Considerando essa situação hipotética e os dispositivos da Lei n.º 8.112/1990 e da Lei n.º 9.784/1999, bem 
como as disposições a respeito dos poderes administrativos e da responsabilidade civil do Estado no direito 
brasileiro, julgue o item subsequente. 

 No âmbito administrativo, a prática de insubordinação no serviço público configura ofensa ao poder 
hierárquico. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 2: CEBRASPE (CESPE) - Tec Min (MPE CE)/MPE CE/2020 
Assunto: Poder Hierárquico 
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O item a seguir apresenta uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca dos poderes 
administrativo. 

 
Um tenente da Marinha do Brasil determinou que um grupo de soldados realizasse a limpeza de um navio, sob 
pena de sanção se descumprida a ordem. Nesse caso, o poder a ser exercido pelo tenente, em caso de 
descumprimento de sua ordem, é disciplinar e deriva do poder hierárquico. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 3: CEBRASPE (CESPE) - AAP (PGE PE)/PGE PE/Calculista/2019 
Assunto: Poder Hierárquico 

Acerca de poderes administrativos, julgue o item subsequente. 

 Em decorrência do poder hierárquico, é lícita a avocação por órgão superior, em caráter ordinário e por tempo 
indeterminado, de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 4: CEBRASPE (CESPE) - AF (SEFAZ CE)/SEFAZ CE/Jurídico da Receita Estadual/2021 
Assunto: Poder Disciplinar 

Com relação aos poderes da administração pública e ao processo administrativo disciplinar, julgue o próximo 
item. 

 O poder que a administração possui de intervir na órbita particular para resguardar o interesse público, 
limitando direitos individuais, é denominado poder disciplinar. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 5: CEBRASPE (CESPE) - Tec Min (MPE CE)/MPE CE/2020 
Assunto: Poder Disciplinar 

O item a seguir apresenta uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca dos poderes 
administrativo. 

 O corpo de bombeiros de determinada cidade, em busca da garantia de máximo benefício da coletividade, 
interditou uma escola privada, por falta de condições adequadas para a evacuação em caso de incêndio. Nesse 
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caso, a atuação do corpo de bombeiros decorre imediatamente do poder disciplinar, ainda que o proprietário 
da escola tenha direito ao prédio e a exercer o seu trabalho. 

 Certo 

 Errado 
 

Questão 6: CEBRASPE (CESPE) - ACE TCE RJ/TCE-RJ/Controle Externo/Ciências Contábeis/2021 
Assunto: Poder de Polícia 

Acerca de ato administrativo, de agentes públicos, de poderes da administração pública e de regime jurídico 
administrativo, julgue o item a seguir. 

 O poder de polícia administrativa é indelegável a particulares e entre órgãos. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 7: CEBRASPE (CESPE) - TSB (ANM)/ANM/2021 
Assunto: Poder de Polícia 

No que diz respeito aos poderes da administração pública, julgue o próximo item. 

 O poder de polícia é a faculdade de aplicar punições nos casos de infrações administrativas praticadas pelos 
agentes públicos. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 8: CEBRASPE (CESPE) - APF/PF/2021 
Assunto: Poder de Polícia 

Determinado agente da Polícia Federal revelou um segredo sobre uma operação policial que seria realizada 
para deter uma quadrilha de traficantes. Ele havia se apropriado desse segredo em razão do seu cargo. Tendo 
a operação fracassado, a administração da Polícia recebeu uma denúncia sobre o ocorrido e abriu processo 
administrativo disciplinar contra o referido servidor. 

 Considerando essa situação hipotética, julgue o item subsequente. 

 O processo aberto contra o servidor caracteriza poder de polícia administrativo. 

 Certo 
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 Errado 
 
 
 

Questão 9: CEBRASPE (CESPE) - AgFEP (DEPEN)/DEPEN/2021 
Assunto: Poder de Polícia 

Jorge, chefe de repartição vinculada a órgão público federal, determinou, de forma expressa, que todos os 
servidores deveriam tratar os administrados com respeito e urbanidade e que não toleraria ofensa verbal. No 
entanto, Bruno, um de seus subordinados que exerce cargo em comissão e não possui cargo efetivo, cometeu 
grave insubordinação em serviço ao insultar Fernanda, uma administrada que havia solicitado informações 
sobre o andamento de processo que tramitava no referido órgão. Jorge, na figura de autoridade pública 
competente, abriu processo administrativo disciplinar contra Bruno, que culminou na aplicação de pena de 
suspensão por 90 dias ao insubordinado. 

 
Considerando essa situação hipotética e os dispositivos da Lei n.º 8.112/1990 e da Lei n.º 9.784/1999, bem 
como as disposições a respeito dos poderes administrativos e da responsabilidade civil do Estado no direito 
brasileiro, julgue o item subsequente. 

 A punição de Bruno exemplifica o exercício do poder de polícia pela administração pública. 

 Certo 

 Errado 
 
Questão 10: CEBRASPE (CESPE) - AFRE CE/SEFAZ CE/2021 
Assunto: Poder de Polícia 

Julgue o item a seguir, a respeito dos atos administrativos e dos poderes da administração pública. 

 Consubstancia-se poder de polícia a retenção temporária de mercadorias em sede de fiscalização fazendária. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 11: CEBRASPE (CESPE) - PRF/PRF/2020 
Assunto: Poder de Polícia 

Acerca da conceituação doutrinária de sociedade civil e de Estado, julgue o item a seguir. 

 Na conceituação clássica atinente à ideia liberal do século XVII, o poder de polícia relacionava-se à atividade 
estatal limitadora dos direitos individuais em benefício da coletividade. 

 Certo 
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 Errado 
 
 
 

Questão 12: CEBRASPE (CESPE) - PRF/PRF/2020 
Assunto: Poder de Polícia 

Acerca da história da PRF, da sua atuação na época atual e dos poderes administrativos por ela abrangidos, 
julgue o próximo item. 

  

Conforme o doutrinador Helly Lopes Meirelles, a PRF não se encontra abrangida no conceito de polícia 
administrativa. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 13: CEBRASPE (CESPE) - PRF/PRF/2019 
Assunto: Poder de Polícia 

No tocante aos poderes administrativos e à responsabilidade civil do Estado, julgue o item. 

 
Constitui poder de polícia a atividade da administração pública ou de empresa privada ou concessionária com 
delegação para disciplinar ou limitar direito, interesse ou liberdade, de modo a regular a prática de ato em razão 
do interesse público relativo à segurança. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 14: CEBRASPE (CESPE) - AssJ (TJ AM)/TJ AM/"Sem Área"/2019 
Assunto: Poder de Polícia 

Considerando os conceitos doutrinários acerca da polícia judiciária e da polícia administrativa, julgue o próximo 
item.  

A polícia judiciária é repressiva e está adstrita aos órgãos e agentes do Poder Judiciário, enquanto a polícia 
administrativa é preventiva e está disseminada pelos órgãos da administração pública. 

 Certo 

 Errado 
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Questão 15: CEBRASPE (CESPE) - AFRE CE/SEFAZ CE/2021 
Assunto: Abuso de Poder: Excesso de Poder e Desvio de Finalidade (poderes da Administração) 

Julgue o item a seguir, a respeito dos atos administrativos e dos poderes da administração pública. 

 Eventual abuso do poder regulamentar pelo Poder Executivo sujeita o transgressor ao controle jurisdicional e 
ao exercício da competência extraordinária do Poder Legislativo para sustar os atos administrativos dele 
decorrentes. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 16: CEBRASPE (CESPE) - PRF/PRF/2019 
Assunto: Abuso de Poder: Excesso de Poder e Desvio de Finalidade (poderes da Administração) 

No tocante aos poderes administrativos e à responsabilidade civil do Estado, julgue o item. 

 O abuso de poder, que inclui o excesso de poder e o desvio de finalidade, não decorre de conduta omissiva de 
agente público. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 17: CEBRASPE (CESPE) - AAP (PGE PE)/PGE PE/Calculista/2019 
Assunto: Abuso de Poder: Excesso de Poder e Desvio de Finalidade (poderes da Administração) 

Acerca de poderes administrativos, julgue o item subsequente. 

 Configura abuso do poder regulamentar a edição de regulamento por chefe do Poder Executivo dispondo 
obrigações diversas das contidas em lei regulamentada, ainda que sejam obrigações derivadas. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 18: CEBRASPE (CESPE) - DP DF/DP DF/2019 
Assunto: Abuso de Poder: Excesso de Poder e Desvio de Finalidade (poderes da Administração) 

No que diz respeito a desvio e excesso de poder e à responsabilidade civil do Estado, julgue o item subsecutivo. 
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 Ocorre desvio de poder na forma omissiva quando o agente público que detém o poder-dever de agir se 
mantém inerte, ao passo que o excesso de poder caracteriza-se pela necessária ocorrência de um 
transbordamento no poder-dever de agir do agente público, não sendo cabível na modalidade omissiva. 

 Certo 

 Errado 
 
 

Direito Penal - Aula 01 Aplicação da Lei Penal. Disposições preliminares do CP (contagem de 

prazos, conflito aparente de normas) 

 

Questão 19: CEBRASPE (CESPE) - AgFEP (DEPEN)/DEPEN/2021 
Assunto: Lei Penal (conceito, classificação, características, interpretação) 

A respeito da aplicação da lei penal, julgue o item a seguir. 

 
O direito penal brasileiro proíbe a interpretação analógica, ainda que ela seja favorável ao réu. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 20: CEBRASPE (CESPE) - AJ (TJ DFT)/TJDFT/Judiciária/Oficial de Justiça Avaliador Federal/2015 
Assunto: Lei Penal (conceito, classificação, características, interpretação) 

Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue o item seguinte. 

 No Código Penal, a exposição de motivos é exemplo de interpretação autêntica, pois é realizada no próprio 
texto legal. 

 Certo 

 Errado 
 
 
 
Questão 21: CEBRASPE (CESPE) - AgFEP (DEPEN)/DEPEN/2021 
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo 

A respeito da aplicação da lei penal, julgue o item a seguir. 

 Lei posterior que deixe de considerar crime determinado fato faz cessarem tanto os efeitos penais quanto os 
efeitos cíveis de eventual sentença condenatória. 
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 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 22: CEBRASPE (CESPE) - Ag Pol (PC DF)/PC DF/2021 
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo 

No que diz respeito à aplicação do Direito Penal, julgue o item  a seguir. 

 Ocorre abolitio criminis quando o tipo penal é revogado por outra norma, e a norma revogadora desloca o 
caráter criminoso do fato para outro tipo penal recém-criado. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 23: CEBRASPE (CESPE) - Ag Pol (PC DF)/PC DF/2021 
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo 

No que diz respeito à aplicação do Direito Penal, julgue o item  a seguir. 

 Quando a lei penal tiver validade para determinado período de tempo, o fato praticado durante esse período 
continuará a ser punível mesmo após o término de vigência da lei. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 24: CEBRASPE (CESPE) - Ana Min (MPE CE)/MPE CE/Direito/2020 
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo 

Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal e das disposições gerais acerca dos crimes contra o patrimônio, 
contra a dignidade sexual e contra a administração pública, julgue o item a seguir. 

 
A revogação do crime de atentado violento ao pudor não configurou abolitio criminis, pois houve continuidade 
típico -normativa do fato criminoso. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 25: CEBRASPE (CESPE) - DPF/PF/2018 
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo 
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No item a seguir, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base na 
legislação de regência e na jurisprudência dos tribunais superiores a respeito de execução penal, lei penal no 
tempo, concurso de crimes, crime impossível e arrependimento posterior. 

 Manoel praticou conduta tipificada como crime. Com a entrada em vigor de nova lei, esse tipo penal foi 
formalmente revogado, mas a conduta de Manoel foi inserida em outro tipo penal. Nessa situação, Manoel 
responderá pelo crime praticado, pois não ocorreu a abolitio criminis com a edição da nova lei. 

 Certo 

 Errado 
 
 
 

Questão 26: CEBRASPE (CESPE) - APF/PF/2018 
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo 

Depois de adquirir um revólver calibre 38, que sabia ser produto de crime, José passou a portá-lo municiado, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal. O comportamento suspeito de José levou-o a ser 
abordado em operação policial de rotina. Sem a autorização de porte de arma de fogo, José foi conduzido à 
delegacia, onde foi instaurado inquérito policial. 

 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item seguinte. 

 Se, durante o processo judicial a que José for submetido, for editada nova lei que diminua a pena para o crime 
de receptação, ele não poderá se beneficiar desse fato, pois o direito penal brasileiro norteia-se pelo princípio 
de aplicação da lei vigente à época do fato. 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 27: CEBRASPE (CESPE) - TJ TRF1/TRF 1/Administrativa/"Sem Especialidade"/2017 
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo 

Em sete de janeiro de 2017, João praticou conduta que, à época, configurava crime punível com prisão. O 
resultado desejado pelo autor, no entanto, foi alcançado somente dois meses depois, ou seja, em sete de março 
do mesmo ano, momento no qual a conduta criminosa tinha previsão de ser punida com pena menos grave, de 
restrição de direitos. 

 
Nessa situação hipotética, de acordo com a lei penal, 

 
João não poderá ser condenado com a pena de prisão em razão da retroatividade da lei mais benéfica. 



ESTUDO ATIVO  

__________________________________________________________________________________________

Lei do Direito Autoral nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998: Proíbe a reprodução total ou parcial desse material 

ou divulgação com fins comerciais ou não, em qualquer meio de comunicação, inclusive na Internet, sem 

autorização do Ignição Concursos.     
                                                                                                                                                                        10 

 Certo 

 Errado 
 
 
Questão 28: CEBRASPE (CESPE) - AJ TRE GO/TRE GO/Judiciária/2015 
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo 

No que concerne à lei penal no tempo, tentativa, crimes omissivos, arrependimento posterior e crime 
impossível, julgue o item a seguir. 

 A revogação expressa de um tipo penal incriminador conduz a abolitio criminis, ainda que seus elementos 
passem a integrar outro tipo penal, criado pela norma revogadora. 

 Certo 

 Errado 
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Sigam-me os bons! ou @prof.helder.moura  - Bora conquistar essa vaga!    


